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Resumo: A temática Educação Financeira (EF) vem ganhando bastante relevância nos úl-
timos anos, e diversos segmentos da sociedade, por meio de instituições públicas e priva-
das, têm abordado e investido em pesquisas no setor. No entanto, apesar da relevância do 
tema, segundo dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2005), grande parte da população mundial ainda carece de conhecimentos para 
melhor gerir sua vida financeira. Nessa linha, o presente trabalho, recorte de uma pesquisa 
de mestrado em andamento, tem como objetivo apresentar uma proposta de curso de for-
mação em Educação Financeira para professores que atuam na Educação Básica da Rede 
Pública. Este curso será desenvolvido em sete módulos, com a expectativa de que os co-
nhecimentos compartilhados durante o curso contribuam para expandir reflexões sobre a 
temática de Educação Financeira na direção de uma formação crítica, aliada no combate à 
desigualdade social. Nessa direção, entende-se que a inclusão financeira deve ser dispo-
nibilizada a toda a sociedade, sobretudo entre a população em situação de maior vulnera-
bilidade socioeconômica. 
Palavras-chave: Educação Financeira. Educação Matemática Crítica. Formação de        
professores. Cenários para Investigação. 
 
 

Abstract: The theme of Financial Education (FE) has gained considerable relevance in re-
cent years, with various segments of society, through public and private institutions, address-
ing and investing in research in the sector. However, despite the importance of the topic, 
according to data from the Organization for Economic Cooperation and Development 
(OECD, 2005), a large part of the world population still lacks the knowledge to better manage 
their  financial   lives.  In  this   context,  this  work, an  excerpt from  an  ongoing  master's 
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research, aims to present a proposal for a training course in Financial Education for teachers 
working in Basic Education in Public Schools. This course will be developed in seven mod-
ules, with the expectation that the knowledge shared during the course will contribute to 
expanding reflections on the theme of Financial Education towards a critical formation, allied 
in the fight against social inequality. In this direction, it is understood that financial inclusion 
should be made available to the entire society, especially among the population in situations 
of greater socioeconomic vulnerability. 
Keywords: Financial Education. Critical Mathematical Education. Teacher Training. Scenar-
ios for Investigation. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A Educação Financeira (EF) de-

sempenha um papel crucial na formação 
integral de indivíduos conscientes e res-
ponsáveis em relação ao dinheiro. No en-
tanto, para que esse processo seja efe-
tivo, é essencial investir na formação con-
tínua dos professores, que são os princi-
pais agentes de disseminação de conhe-
cimento. Neste artigo, aborda-se a impor-
tância da formação de professores em 
Educação Financeira e como ela pode im-
pactar positivamente a vida dos estudan-
tes. Apresenta-se uma proposta de forma-
ção pensada para atender a professores 
que ensinam matemática em escolas pú-
blicas. 

A formação pretendida nesta pes-
quisa pretende levar os professores a 
compreenderem os conceitos e princípios 
básicos de uma Educação Financeira 
comprometida com diferentes realidades 
sociais, permitindo o compartilhamento de 
informações precisas e relevantes para a 
tomada de decisões cotidianas em dife-
rentes contextos de vida. Nessa direção, a 
formação deve incluir temas como orça-
mento pessoal, poupança, investimentos, 
crédito responsável e planejamento finan-
ceiro, buscando proporcionar aos profes-
sores o desenvolvimento de práticas pe-
dagógicas articuladas aos princípios de 
uma Educação Matemática Crítica (EMC). 
Essas práticas devem promover aos estu-
dantes o acesso a metodologias pedagó-
gicas eficientes, recursos educacionais 

adequados e estratégias de ensino que 
despertem neles o interesse e a criticidade 
frente aos temas estudados, contribuindo 
também para um posicionamento consci-
ente em relação às desigualdades sociais 
e à necessidade da inclusão financeira. 

Dito isso, a proposta de formação 
em EF visa estimular aos professores a re-
flexão crítica sobre suas próprias práticas 
e crenças em relação à temática finan-
ceira, que aparentemente pode até ser co-
nhecida do ponto de vista econômico ou 
mercadológico, mas carece de maior aten-
ção do ponto de vista social, sobretudo em 
relação aos aspectos de inclusão finan-
ceira de camadas vulneráveis da popula-
ção, público constantemente encontrado 
nas realidades da maioria das escolas pú-
blicas. Nesse sentido, implica a aborda-
gem do tema de forma imparcial, sem jul-
gamentos ou preconceitos, permitindo 
que os estudantes desenvolvam uma vi-
são realista sobre finanças, não só na 
perspectiva de ser “bem-sucedido” no 
trato e administração de seu dinheiro, mas 
com o intuito de refletir que Educação Fi-
nanceira também é bem-estar e responsa-
bilidade social. 

Dessa forma, a EF não se limita 
apenas ao conhecimento acadêmico com 
destaque para fórmulas e planilhas para 
controle e investimentos, mas prepara as 
pessoas para enfrentar desafios financei-
ros e desigualdades sociais do mundo 
contemporâneo. Ao fomentar a formação 
de professores nessa dimensão temática, 
são estruturadas habilidades essenciais 
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para orientar o planejamento financeiro, a 
tomada de decisões conscientes e o ge-
renciamento de recursos. Isso não se res-
tringe ao âmbito individual, pois ao contri-
buir para a formação de cidadãos consci-
entes e críticos diante de decisões finan-
ceiras, tem impacto social significativo. 
Alunos que recebem uma Educação Fi-
nanceira têm maior probabilidade de evitar 
dívidas excessivas, tomar decisões finan-
ceiras mais acertadas e contribuir para o 
desenvolvimento econômico sustentável, 
promovendo assim uma sociedade mais 
consciente e responsável, que vai de en-
contro com o que define a OCDE como 
sendo a Educação Financeira: 

o processo mediante o qual os 
indivíduos e as sociedades melhoram 
a sua compreensão em relação aos 
conceitos e produtos financeiros, de 
maneira que, com informação, 
formação e orientação, possam 
desenvolver os valores e as 
competências necessários para se 
tornarem mais conscientes das 
oportunidades e riscos neles 
envolvidos e, então, poderem fazer 
escolhas bem informadas, saber 
onde procurar ajuda e adotar outras 
ações que melhorem o seu bem-
estar. Assim, podem contribuir de 
modo mais consistente para a 
formação de indivíduos e sociedades 
responsáveis, comprometidos com o 
futuro (OCDE, 2005, p. 4). 

Nesse cenário, o presente estudo 
tem como objetivo apresentar uma pro-
posta de curso de formação em Educação 
Financeira para professores que atuam na 
Educação Básica da Rede Pública. Além 
desta introdução, o conteúdo deste artigo 
está dividido em três seções: reflexões 
teóricas, o curso de formação em Educa-
ção Financeira e considerações finais. 
 

2 REFLEXÕES TEÓRICAS 
 

2.1 Breve histórico da temática Educa-
ção Financeira 

 
Ao longo da História, desde os po-

vos primitivos, a Matemática tem se rela-
cionado diretamente com a atividade hu-
mana, desenvolvendo processos que per-
mitiram, por exemplo, alcançar a conta-
gem de objetos. Outros conceitos primiti-
vos mais elaborados, como Aritmética e 
alguns conceitos de Geometria, também 
se desenvolveram em função das neces-
sidades das civilizações. Nesse sentido, 
em diversos momentos da História, a prá-
tica comercial também se caracterizou 
como uma das possíveis motivações para 
o conhecimento que mais adiante seria 
conhecido como Educação Financeira. 

Com a necessidade de facilitar as 
trocas cada vez mais numerosas e fre-
quentes, surge então a moeda como parâ-
metro de troca e o acúmulo de valores, 
dando origem a um novo sistema posteri-
ormente denominado Capitalismo. Avan-
çando na história e já considerando esse 
cenário, em meio ao Capitalismo, eclode a 
primeira grande crise mundial: a Crise de 
1929, também conhecida como Grande 
Depressão. Marcada por uma forte reces-
são econômica que atingiu o capitalismo 
internacional no final da década de 1920, 
esse período marcou a decadência do libe-
ralismo econômico, naquele momento, e teve 

como causas a superprodução e especula-
ção financeira. Antes da crise estourar, os 
Estados Unidos já ocupavam o posto de 
maior economia do mundo. Antes mesmo 
da Primeira Guerra Mundial, a economia 
americana já possuía índices que compro-
vavam sua supremacia, e os eventos da 
guerra só acentuaram sua condição de 
potência econômica. Essa euforia econô-
mica se refletia na população a partir de 
um consumismo acelerado, levando as 
pessoas a consumirem de maneira desen-
freada. O consumismo ancorava-se, em 
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parte, na expansão do crédito que aconte-
cia no país sem nenhum tipo de regulação 
ou intervenção estatal. A expansão do cré-
dito também desempenhava um papel im-
portante no financiamento de diferentes 
atividades econômicas. 

Os efeitos da crise para a economia 
dos Estados Unidos foram imediatos e se 
espalharam pelo país como um efeito do-
minó. O período mais crítico foi de 1929 a 
1933; logo após, os efeitos da crise come-
çaram a enfraquecer, principalmente de-
vido à intervenção do Estado. Ainda com 
lembranças dessa grande crise e após a 
Segunda Guerra Mundial, começa-se a 
discutir na Europa a necessidade de de-
bater sobre a economia global. Portugal 
foi um dos países fundadores da Organi-
zação Europeia de Cooperação Econô-
mica (OECE), criada em 16 de abril de 
1948, visando a cooperação econômica 
entre os países europeus. 

A OECE contava com a participa-
ção de 18 Estados-Membros (Áustria, Bél-
gica, Dinamarca, França, Grécia, Ho-
landa, Irlanda, Islândia, Itália, Luxem-
burgo, Noruega, Portugal, Reino Unido, 
Suécia, Suíça, Turquia e Alemanha Oci-
dental). Portugal possuía estatuto de 
membro fundador e fazia parte do Comitê 
Executivo. 

Em 14 de dezembro de 1960, os 
membros da OECE assinaram com os 
EUA e o Canadá uma nova Convenção 
que criou a Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), substituindo a anterior OECE. A 
Convenção entrou em vigor em 3 de se-
tembro de 1961, data em que a OCDE foi 
oficialmente fundada. 

No plano internacional, a OCDE 
tem se mostrado a principal referência na 
produção de conteúdos e experiências so-
bre Educação Financeira. Um número 
crescente de governos nacionais tem se 
engajado em desenvolver estratégias 
para criar políticas específicas sobre a te-
mática, com o objetivo de obter 

implicações sociais e econômicas a longo 
prazo e reduzir os baixos índices de Edu-
cação Financeira da população mundial. 

No Brasil, com sua histórica instabi-
lidade econômica até o fim dos anos de 
1990, a temática Educação Financeira era 
pouco discutida nas escolas e só ganhou 
destaque a partir de 2010, quando foi san-
cionado o Decreto nº 7.397 de 22 de de-
zembro de 2010. Esse decreto implantou, 
através da Estratégia Nacional de Educa-
ção Financeira (ENEF), a Educação Fi-
nanceira no contexto escolar (Brasil, 
2010). Desde então, a ENEF foi gradual-
mente estabelecida em todo território na-
cional até atingir o âmbito municipal. 
 
2.2 Educação matemática crítica: cená-
rios para investigação 

 
O ensino no Brasil apresenta varia-

dos modelos instrucionais aplicados nos 
processos de ensino e aprendizagem. Um 
dos modelos mais comumente aceitos 
pela sociedade, professores, pais e alu-
nos é o modelo clássico centrado na figura 
do professor, conforme Moreira (2011), 
baseado em Dom Finkel (2008). Esse mo-
delo é centrado na figura do professor, que 
submete os alunos a assistirem suas au-
las com uma postura passiva diante dos 
fatos narrados pelos professores de forma 
expositiva. 

Nesse cenário, as interações 
aluno-aluno e aluno-professor são fragili-
zadas, reduzindo as oportunidades de 
manifestações reflexivas, fazendo com 
que o estudante perca a oportunidade de 
analisar situações e apresentar seu posi-
cionamento para a tomada de decisões, 
deixando de exercitar a criticidade. Mo-
reira (2011, p. 4) defende que o modelo 
clássico deve dar espaço para propostas 
de ensino centradas nos alunos, que pos-
sam contribuir para o uso de estratégias 
nas quais os estudantes sejam conduzi-
dos para “discutir, negociar significados 
entre si, apresentar oralmente ao grande 
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grupo o produto de suas atividades cola-
borativas, receber e fazer críticas”. 

A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) incentiva esse tipo de trabalho pe-
dagógico de cunho investigativo, pois isso 
requer uma postura ativa do aluno em re-
lação à construção da própria aprendiza-
gem. 

Nessa perspectiva, há alinhamento 
com uma proposta pedagógica pautada 
pela Educação Matemática Crítica. Por 
meio dela, abrem-se espaços educativos 
aos Cenários para Investigação (Skovs-
mose, 2000), nos quais os estudantes são 
convidados a participar ativamente de 
uma ação pedagógica em que formulam 
questões e buscam explicações possíveis 
para os questionamentos. Nesse pro-
cesso, os estudantes são corresponsáveis 
pelo processo de aprendizagem e cons-
tantemente são convidados a expressar 
os conhecimentos e experiências constru-
ídos. 

Nessa direção, a matemática tem a 
função social de agir como uma ferra-
menta que pode contribuir para reduzir as 
disparidades sociais, particularmente em 
relação à formação de cidadãos capazes 
de produzir atitudes e pensamentos críti-
cos e reflexivos. O professor que ensina 
matemática nessa lógica precisa estar 
atento à aplicabilidade de temas específi-
cos que são geralmente estudados em 
suas aulas, identificando quem o utiliza, 
onde é usado e os interesses por trás 
dele. Também é importante que esteja ci-
ente dos contextos em que o tema é pro-
movido, suas funções e limitações, para 
facilitar o engajamento com a turma e con-
tribuir para dar maior sentido ao aprendi-
zado de seus alunos. 

Skovsmose (2000) destaca que o 
ensino tradicional, geralmente absorvido 
pelo modelo clássico, não considera as 
questões que podem surgir na sala de 
aula, uma vez que os exercícios são for-
mulados por um agente externo, resul-
tando na falta de justificativa e relevância 

das atividades durante a aula. Nesse sen-
tido, sugere que os professores conheçam 
os contextos em que se estabelecem 
como mediadores dos processos de en-
sino e aprendizagem, ou seja, estejam ci-
entes dos problemas sociais e das desi-
gualdades das realidades em que estão 
inseridas as escolas e os estudantes com 
que atuam, a fim de tornar a educação 
uma força social ativa e progressiva tanto 
na prática quanto na pesquisa, discutindo 
as condições básicas para a aquisição do 
conhecimento. 

Para garantir um ambiente favorá-
vel ao diálogo, a Educação Matemática 
Crítica se constitui de aspectos democrá-
ticos, visto que está pautada pelo desen-
volvimento de “uma atitude democrática 
por meio da educação, a educação como 
relação social não deve conter aspectos 
fundamentalmente não democráticos” 
(Skovsmose, 2001, p. 18). 

Nesse ambiente democrático, os 
diálogos entre alunos e professores de-
vem fazer parte do processo educacional. 
Os conteúdos devem ser abordados por 
eles atendendo à sua importância e rele-
vância. Além disso, devem ser desenvolvi-
dos por meio de problemas que ultrapas-
sem os limites do ambiente educacional. 

Uma educação crítica não pode ser 
um simples prolongamento da 
relação social existente. Não pode ser 
um acessório das desigualdades que 
prevalecem na sociedade. Para ser 
crítica, a educação deve reagir às 
contradições sociais (Skovsmose, 
2001, p. 98). 

Diante disso, os Ambientes de 
Aprendizagem (Skovsmose, 2000) e a Co-
operação-Investigativa (Alrø; Skovsmose, 
2006) são possíveis meios para que, nas 
aulas de matemática, se possa agir e pro-
mover pensamentos reflexivos e críticos. 

Os Ambientes de Aprendizagem, de-
finidos por Skovsmose (2000), são apre-
sentados como possíveis respostas ao de-
safio de praticar a Educação Matemática 
Crítica na sala de aula. Num total de seis, 
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os Ambientes de Aprendizagem são o re-
sultado da combinação de três tipos de re-
ferência (matemática pura, semirreali-
dade, realidade) com dois paradigmas 
(exercícios e Cenários para Investigação), 
conforme mostra o quadro a seguir: 

Portanto, um Cenário para Investiga-
ção se caracteriza como uma proposta 
aberta a mudanças. No entanto, não basta 
elaborar uma problematização aberta 
para configurar um Cenário para Investi-
gação. Um Cenário para Investigação em 
um grupo pode não fazer sentido como 
Ambiente de Aprendizagem para outro 
grupo, “pois o cenário somente torna-se 
um Cenário para Investigação se os alu-
nos aceitam o convite” (Skovsmose, 2000, 
p. 72). Ele precisa essencialmente da re-
lação estabelecida entre o professor, os 
estudantes e a investigação, na qual os 
estudantes aceitam o convite e se colo-
cam de forma ativa frente ao processo de 
ensino e aprendizagem. 
 
3 O CURSO DE FORMAÇÃO EM EDU-
CAÇÃO FINANCEIRA 

 
3.1 Proposta de formação para profes-
sores 

 
É fundamental que os professores 

reflitam sobre sua prática pedagógica a 

fim de se adaptarem às demandas atuais 
da sociedade. Eles devem tornar-se arti-
culadores de sua própria prática, consci-
entes de seu papel na construção de no-
vas realidades educacionais. Além disso, 
é essencial identificar os saberes e habili-

dades que ca-
racterizam a 
ação docente, 
como destacado 
por Tardif (2002, 
p. 39):  

o professor ideal é 
alguém que deve 
conhecer sua 
matéria, sua 
disciplina e seu 
programa, além de 
possuir certos 

conhecimentos 
relativos às ciências 
da educação e à 
pedagogia e 
desenvolver um 

saber prático baseado em sua 
experiência cotidiana com os alunos. 

No atual contexto social, é impor-
tante reconhecer que a humanidade 
passa por um período de rápidas e gran-
des transformações e incertezas. Além 
disso, observa-se uma valorização cres-
cente da produtividade e competitividade 
em todos os aspectos da vida, inclusive na 
área da educação. 

Sendo assim, ao professor cumpre 
a busca incessante por uma educação 
permanente que o leve a se apropriar de 
muitas competências a serem usadas du-
rante a docência. Nesse sentido, foi elabo-
rada uma proposta de curso para profes-
sores que favoreça a formação crítica em 
Educação Financeira, de forma a conside-
rar os diferentes cenários e realidades dos 
participantes, com o propósito de desen-
volver competências que possibilitem não 
apenas a apropriação de conhecimentos 
referentes às temáticas Educação Finan-
ceira e Educação Matemática Crítica, mas 
que considere de fato o papel social de re-
levância que as escolas e as aulas de 

Quadro 1 – Ambientes de aprendizagem 

 
Fonte: Skovsmose (2000, p.73). 
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matemática ocupam ou podem ocupar no 
debate frente às desigualdades sociais 
que permeiam as diferentes realidades 
das escolas públicas bra-
sileiras. 

Para Freire 
(2001), a formação do 
professor não é um pro-
cesso que se restringe ou 
se encerra com a forma-
ção inicial. Sendo mais 
do que uma necessidade 
do professor, trata-se de 
uma necessidade ética 
pela constante busca da 
qualidade de ensino e 
crítica da própria ativi-
dade. Esse autor destaca 
que: 

A melhora da 
qualidade da educação implica a 
formação permanente dos 
educadores. E a formação 
permanente se funda na prática de 
analisar a prática. É pensando sua 
prática, naturalmente com a presença 
de pessoal altamente qualificado, que 
é possível perceber embutida na 
prática uma teoria não percebida 
ainda, pouco percebida ou já 
percebida, mas pouco assumida 
(Freire, 2001, p. 72). 

Dito isso, é importante informar que 
o curso proposto neste artigo integra a 
produção de dados prevista em projeto de 
pesquisa de mestrado em andamento. A 
escolha do público-alvo foi estabelecida 
em função da Lei Municipal nº 5.768 
(Bagé, 2017), que dispõe sobre a inclusão 
de atividades e conteúdos relativos à Edu-
cação Financeira no plano curricular das 
escolas de Ensino Fundamental Pública 
Municipal. Sendo assim, os professores 
do Ensino Fundamental da Rede munici-
pal de Bagé-RS participarão do curso, que 
está agendado para fevereiro de 2024 
junto à Secretaria Municipal de Educação. 

Para o desenvolvimento desta ação 
de formação continuada, foram 

destacados temas sociais distribuídos em 
sete módulos conforme exposto no qua-
dro 2: 

Nessa perspectiva, o curso foi es-
truturado em módulos que estão mais bem 
detalhados na próxima seção. 
 
3.2 A estrutura do curso 
 

Os módulos foram pensados e or-
ganizados de modo a apresentar em cada 
encontro um conteúdo essencial e cuja 
abordagem não ultrapassasse o tempo 
previsto para o seu desenvolvimento e dis-
cussão, possibilitando o aprofundamento 
da temática em estudo. 

Os módulos foram estruturados em 
forma de tarefas pontuais, com as carac-
terísticas de um cenário para investiga-
ção, com conteúdo problematizado em 
conformidade com os objetivos e desen-
volvimento metodológico segundo as di-
mensões espacial e temporal do módulo 
específico. 

A dimensão espacial dos cenários 
leva em conta o impacto das ações indivi-
duais sobre as sociais, reciprocamente 
abrangendo os níveis individual, local, re-
gional, nacional e global (BCB, 2011). 
Nesse âmbito, debate-se que há poder 
nas escolhas individuais e de grupos de 

 
Quadro 2 – Módulos e temas para formação de professores 

Módulos e Temas 

Módulo I Introdução ao Curso 

Módulo II Cenários para Investigação 

Módulo III Cenário: Orçamento 

Módulo IV Cenário: Planejamento 

Módulo V Cenário: Consumo Consciente e Sustentabilidade 

Módulo VI Cenário: Crédito e Juros 

Módulo VII Cenário: Investimentos e Previdência 

Fonte: Autores (2023). 
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indivíduos, pois essas escolhas podem 
afetar outras pessoas. O crescimento eco-
nômico de um país, por exemplo, está in-
timamente relacionado ao comportamento 
financeiro de seu povo, assim como as de-
cisões individuais em um dado ambiente 
acarretarão efeitos em outros níveis. 

Quanto à dimensão temporal, ela 
está atrelada às inter-relações do tempo 
nas decisões tomadas (BCB, 2011) e visa 
verificar como as ações assumidas no pre-
sente resultam em consequências positi-
vas ou negativas no futuro. 

Nesse sentido, entende-se que 
para o desenvolvimento da formação pre-
tendida, os pressupostos básicos estão 
ancorados também pelos objetivos pro-
postos pela ENEF, sob os quais identifica-
se que o processo de educar financeira-
mente ultrapassa a ideia de somente ofe-
recer aos estudantes o conhecimento for-
mal em Educação Financeira. Isso, por-
tanto, combina informação, construção de 
habilidades e motivação para atingir as 
mudanças comportamentais necessárias 
de forma que agreguem valor a fim de me-
lhorar o bem-estar do indivíduo e da cole-
tividade, tendo como facilitadora a 

Educação Financeira (Brasil, 2011). O 
quadro 3 demonstra a relação entre obje-
tivos espaciais, objetivos temporais e 
competências previstos na formação pre-
tendida. 

A definição dos conteúdos e ativi-
dades se organiza com base nos objetivos 
e competências preconizados pela ENEF 
e foram elaboradas de forma a contemplar 
as características de Cenário para Investi-
gação apresentadas por Skovsmose 
(2000). Para tanto, foram elaboradas pro-
blematizações (Cenários para investiga-

ção) de modo que os participantes pos-
sam “interpretar e agir numa situação so-
cial e política estruturada pela Matemá-
tica” (Skovsmose, 2000, p. 2). Para finali-
dade de contribuir com um exemplo das 
atividades que serão trabalhadas nos mó-
dulos, um maior detalhamento do módulo 
III, Cenário: Orçamento, será exposto a 
seguir: 

Figura 1 – Dimensão espacial e temporal da Educação Financeira 

 
Fonte: Autores (2023). 
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Quadro 3 – Relação entre objetivos espaciais, objetivos temporais e competências 

Objetivos Competências 

O
b

je
ti

v
o

s
 e

s
p

a
c
ia

is
 

Ob1 Formar para a 
cidadania 

Debater direitos e deveres 

 
 

 
Ob2 

 

 
Ensinar a 
consumir e a 
poupar de modo 
ético, 
consciente e 
responsável 

Participar de decisões 
finan- ceiras social e 
ambientalmente 
responsáveis 

Distinguir desejos e 
necessidades de consumo 
e poupança no con- texto 
do projeto de vida familiar 

 
 
 

 
Ob3 

 

 
Oferecer 
conceitos e 
ferramentas 
para tomada 
de decisão 
autônoma 
baseada em 
mudança de 
atitude 

Ler e interpretar textos 
simples do universo da 
Educação Financeira 

Ler criticamente textos 
publi- citários 

Participar de decisões 
financeiras considerando 
necessidades reais 

Ob4 Formar 
multiplicadores 

Atuar como multiplicador 

O
b

je
ti

v
o

s
 t

e
m

p
o

ra
is

 

 
Ob5 

Ensinar a planejar 
a curto, médio e 
longo prazos 

Elaborar planejamento 
finan- ceiro com ajuda 

 
 
 

 
Ob6 

 
 
 

 
Desenvolver a 
cultura da 
prevenção 

Cuidar de si próprio, da 
natureza e dos bens 
comuns consideran- do as 
repercussões imediatas de 
ações realizadas no 
presente 

Cuidar de si próprio, da 
natureza e dos bens 
comuns considerando as 
repercussões futuras de 
ações realizadas no 
presente 

Fonte: CONEF (2014, p. 17). 

 



A realidade social de estudantes de escolas públicas como cenário para... 

 

 

 

R. acad. lic.&act., Ivoti, RS, v. 12, n. 1, p. 95-106, jan./jun. 2024 104 

Este módulo poderia começar 
como na maioria dos cursos, destacando 
o orçamento como uma parte essencial 
para alcançar uma vida financeira saudá-
vel, enfatizando o que envolve planejar e 
controlar os gastos, definindo prioridades 
e evitando o endividamento excessivo ou 
alertando sobre a importância de reservar 
uma porcentagem do orçamento para in-
vestimentos e poupança, garantindo a 
construção de um futuro financeiro está-
vel. 

No entanto, além desses conceitos 
básicos que são comumente trazidos em 
cursos que abordam a EF nas escolas, 
nesta proposta utiliza-se de um olhar crí-
tico para trazer outros assuntos que o cir-
cundam, como por exemplo: trabalho, em-
prego e renda. Esse debate é necessário, 
pois para que uma pessoa possa planejar 
seu orçamento familiar, ela precisa primei-
ramente de uma renda, seja ela oriunda 
de um trabalho assalariado ou por fruto de 
empreendedorismo. E aí emergem outros 
temas que se interligam, como: assédio 
moral e o trabalho escravo contemporâ-
neo. 

O assédio moral no trabalho pode 
ter sérias consequências para a vítima, 
como estresse, ansiedade, depressão e 
até mesmo problemas físicos. É funda-
mental que as empresas adotem políticas 
de prevenção e combate ao assédio mo-
ral, promovendo um ambiente de trabalho 
seguro, respeitoso e livre de abusos. É im-
portante denunciar casos de assédio e 
buscar apoio de profissionais especializa-
dos para lidar com essa situação. Já o tra-
balho escravo contemporâneo é uma rea-
lidade triste e inaceitável, na qual os indi-
víduos são submetidos a condições de-
gradantes, trabalhando em regime de ex-
ploração, sem direitos básicos e liberdade. 
É um crime que viola os direitos humanos 
e deve ser combatido por meio de leis 
mais rigorosas, fiscalização efetiva e 
conscientização da sociedade sobre os 
produtos e serviços que podem estar en-
volvidos nessa prática. 

Diante disso, cabe lembrar que ge-
ralmente, quando se trabalha orçamentos, 
os cursos partem de questões que impli-
cam em possuir as finanças e organizá-
las, mas a que custo as pessoas estão se 

Quadro 4 – Recorte do Módulo III – Cenário: Orçamento 
 

CENÁRIO: ORÇAMENTO 
 

CONTEÚDOS 

1) Organização das finanças para evitar dívidas; 

2) Identificação de despesas fixas, variáveis e eventuais; 

3) Diferenciação de receitas fixas e variáveis; 

4) Trabalho, emprego e renda; 

OBJETIVO 

• Conceber a importância do orçamento pessoal e familiar como forma de 

organização e controle        financeiro; 

• Formar multiplicadores. 

COMPETÊNCIA 

• Distinguir desejos e necessidades de consumo e poupança no contexto do 

planejamento financeiro do projeto de vida familiar (C3 CONEF, 2014); 

• Atuar como multiplicador (C7 CONEF, 2014). 

Fonte: Autores (2023). 
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expondo para garantir o seu sustento e or-
ganizar suas finanças? 

Face ao exposto, uma das suges-
tões do módulo é apresentar charges que 
tragam reflexões sobre os temas assédio 
moral e o trabalho escravo contemporâ-
neo, a fim de gerar discussões e reflexões 
em grupos. Abaixo um exemplo de charge 
que pode ser utilizada para abordar os as-
suntos. 

Essa reflexão crítica que se espera 
com este módulo busca resgatar a trajetó-
ria do combate ao trabalho escravo no 
Brasil e manter visibilidade para o tema, 
além de promover um contexto em que 
aos participantes são distribuídos diferen-
tes cenários (contextos familiares dos 
quais fazem parte, com rendas definidas, 
perdas eventuais de emprego e renda, 
contratação para trabalhos em condições 
inadequadas, etc.). Dentro desses cená-
rios, os participantes tornam-se os perso-
nagens de diferentes famílias fictícias e 
discutem o orçamento e questões relacio-
nadas às condições do trabalho no Brasil, 
principalmente para as camadas mais vul-
neráveis da população. 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta proposta de formação apre-
senta como diferencial uma vertente crí-
tica da Educação Financeira, que tem 
como viés social a busca por uma aborda-
gem mais humanística, que trabalhe o for-
talecimento das capacidades individuais e 
o empoderamento do cidadão juntamente 
com a sua emancipação social. 

Espera-se que as ati-
vidades a serem realizadas 
nos diferentes módulos evi-
denciem contribuições no 
que se refere à produção de 
significados ao se trabalhar a 
temática Educação Finan-
ceira. Conjectura-se também 
que essa produção de signi-
ficados não se limite apenas 
a conceitos matemáticos, 
mas que seja interpretada 
em sentido amplo, como um 
conjunto de ações evidencia-
das pela habilidade de de-
senvolver a matemática de 
forma coordenada para to-
mada de decisões conscien-

tes. 
Pretende-se que haja por parte dos 

professores a produção de reflexões a 
respeito de questões da realidade que de-
monstrem a relevância de se desenvolver, 
de fato, uma Educação Financeira Crítica 
nas escolas. Nesse sentido, os participan-
tes do curso tornam-se multiplicadores de 
ideias e, em um processo de (co)forma-
ção, demonstram e promovem a critici-
dade a partir das manifestações pessoais 
dos indivíduos por meio da análise de si-
tuações vinculadas à semirrealidade e à 
realidade. Desse modo, é cabível que 
compreendam como a matemática pode 
afetar o cotidiano da escola e da socie-
dade, bem como percebam o alcance da 
articulação entre a Educação Financeira e 
a Educação Matemática Crítica no pro-
cesso de formação integral de pessoas 

Figura 2 – Charge: Trabalho escravo no Brasil 

 
Fonte: Dulcio (2017). 
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comprometidas com a transformação so-
cial. 
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